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EDITAL – AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2020 
PROAD Nº 00.230/2020 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP 
 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª 
REGIÃO, situado na Av. da Paz, 2076, Centro, Maceió/AL, CEP 57.020.440, torna 

público para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM – 

ADJUDICAÇÃO PELO VALOR GLOBAL DO ÚNICO GRUPO, MODO DE DISPUTA 
ABERTO (Art. 31, inc. I, do Decreto 10.024/2019), regido pelas Leis n.º 

10.520/2002, 147/2014, 9.784/99, 8.666/93 e suas alterações, Lei 

Complementar nº. 123/2006 e pelos Decretos 10.024/2019, 8.538/2015 e suas 

alterações, bem como pelo ATO TRT 19ª nº. 206/98 - que regulamenta a consulta 

ao SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF, 
instituído pela Instrução Normativa nº. 05 de 21.07.95 do Ministério da 

Administração Federal e Reforma do Estado – MARE e suas alterações 

posteriores. 

 
O Pregão Eletrônico será conduzido por servidor (a) integrante do 

quadro efetivo deste Regional, denominado(a)  Pregoeiro(a), e membros da 

equipe de apoio, previamente credenciados no sistema “COMPRASNET”, 

constante na página eletrônica www.comprasgovernamentais.gov.br, em cujo 
monitoramento e inserção de dados gerados ou transferidos, utilizarão os 

recursos de segurança: criptografia e autenticação.  

 

Os participantes deste Pregão terão como referencial de tempo 
obrigatoriamente o horário de Brasília /DF. 

 

1.0 DO OBJETO 

 

1.1 Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de lavanderia para peças de roupas do Setor de 

Saúde e togas de desembargadores e pessoas que frequentam as 

dependências do Tribunal Pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 

Região, durante as sessões, em cumprimento ao § 1º do art. 7º do 
Regimento Interno, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

 

2.0 DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 
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2.1 A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta com a divulgação 
das propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, de acordo 

com o disposto no art. 5º do Decreto 10.024/2019, no endereço eletrônico, 

data e horário abaixo discriminados: 

 
LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br 

DATA: Dia DD de MM de 2020. 

HORÁRIO: 10:00h – Horário de Brasília-DF 

 

2.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
 

2.3 Nos casos de indisponibilidade de acesso do(a) Pregoeiro(a) à sala de 

disputa de lances, no sistema "COMPRASNET”, que impeça o início da 

disputa até às 11:30h será aplicada a regra do SUBITEM anterior. 
 

3.0 DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, 
em sua forma eletrônica. 

 

3.2 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente 

credenciados junto ao sistema para participarem do certame. 
 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção 

de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

 

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 
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3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 
 

3.5.1 A não observância do disposto no SUBITEM anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

4.0 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1 Poderão participar deste pregão exclusivamente as microempresas ou 

empresas de pequeno porte do ramo de atividade relacionada ao objeto 

deste EDITAL, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 
123/2006, previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF e que atendam às condições de 

habilitação previstas neste EDITAL. 

 
4.2 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

 

4.2.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº. 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

4.2.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no 
EDITAL e seus ANEXOS, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no EDITAL; 

 

4.2.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

 

4.2.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.2.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 
termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº. 2, de 16 de setembro 

de 2009. 

 

4.3 Empresas não credenciadas no SICAF e que tiverem interesse em 
participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na 

forma da Instrução Normativa SEGES/MP n. 03/2018. 

 

4.4 Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante 

deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente 

EDITAL. 

 

4.5 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das 
propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante, não se 

responsabilizando o Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região por 

quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual 

desconexão do sistema. 
 

4.6 Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrarem 

em uma ou mais das seguintes situações: 

 

a) empresas que estejam suspensas de participar de licitação com 
este TRT da 19ª Região, conforme disposto no art. 87, III, da Lei nº. 

8.666/93; 

 

b) empresas que estejam impedidas de licitar e contratar com a 
União Federal, conforme disposto no art. 7º, da Lei nº. 10.520/2002 

c/c art. 49, do Decreto nº. 10.024/2019; 

 

c) empresas que sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, conforme previsto no art. 87, IV, da 

Lei nº. 8.666/93; 

 

d) empresas com falência decretada ou em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

 

e) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 

constituição; e 
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f) quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas 
no art. 9º da Lei nº. 8.666, de 1993. 

 

4.6.1 Empresa em recuperação judicial ou extrajudicial poderá 

participar da licitação com apresentação positiva da certidão de 
recuperação judicial ou extrajudicial e apresentando a comprovação 

de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 

na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 

sob pena de inabilitação. 

 
4.6.1.1 A licitante em recuperação judicial ou extrajudicial, com 

plano de recuperação judicialmente acolhido, deverá, ainda 

assim, comprovar todos os demais requisitos de qualificação 

econômico financeira previstos neste EDITAL. 
 

5.0 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 

PREVIAMENTE ENVIADOS 

 
5.1 O licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, de acordo com o inciso II do artigo 

19 do Decreto nº. 10.024/2019. 

 
5.2 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, de 
acordo com o inciso III do art. 19 do Decreto nº. 10.024/2019. 

 

5.3 A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha 

privativa do licitante e subsequente encaminhamento das propostas de 
preços concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 

neste EDITAL, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha a partir do 

dia DD/MM/2020, até às 09:59h do dia DD/MM/2020. 

 
5.3.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.3.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de 
habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes 

o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

5.3.3 Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar 
ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.3.4 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a disputa e realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

5.4 O registro da proposta no sistema “COMPRASGOVERNAMENTAIS” 
compreende o registro do valor global total da proposta em campo próprio. 

 

5.5 A Proposta de Preços da licitante vencedora contendo os elementos 

exigidos neste EDITAL deverá ser formulada e enviada eletronicamente, 
através da inserção de ANEXO no sistema “COMPRASGOVERNAMENTAIS”, 

atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados, no 

prazo consignado pelo Pregoeiro no sistema. 

 

5.5.1 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do 
licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do Agente de Licitação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 
5.5.2 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 

5.6 A(s) proposta(s) ajustada(s), quando solicitada(s), deverá(ão) ser 

enviada(s) eletronicamente no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sob pena 
de desclassificação. 

 

5.7 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta anteriormente apresentada. 
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5.8 Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá 
manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico que: 

 

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento 
convocatório; 

 

b) inexiste fato impeditivo à sua habilitação, bem como se obriga a 

declarar fato impeditivo superveniente; 

 
c) não utiliza indevidamente mão de obra de menores, conforme 

disposto no art. 27, inc. V, da Lei nº. 8.666, de 1993; 

 

d) declara Elaboração Independente de Proposta. 
 

5.8.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste 

EDITAL. 
 

6.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem 

alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, 
formulada em conformidade com o modelo constante do EDITAL, e dela 

deverão constar: 

 

6.1.1 Identificação social, número do CNPJ, assinatura do 
representante da proponente, referência à licitação, número de 

telefone, endereço, dados bancários, número de fax e indicação de 

endereço eletrônico (email); 

 
6.1.1.1 Havendo divergência entre as especificações técnicas 

constantes neste EDITAL, seus ANEXOS e aquelas constantes 

no Catálogo de Materiais/Serviços (CATMAT/CATSER), do 

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 
(SIASG), deverão prevalecer as especificações do EDITAL, com 

fundamento no Princípio da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório (art. 3° da Lei 8.666/93). 

 

6.1.2 Todas as especificações do serviço ofertado devem estar de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
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(ANEXO I deste EDITAL), preços unitários e preço total, expressos 
em reais, incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais 

encargos; 

 

6.1.3 Validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias corridos, 
a contar da data de abertura da sessão pública estabelecida no 

EDITAL. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem 

convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 

compromissos assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de 

prorrogação do prazo de validade; 
 

6.1.4 Declaração de que nos preços propostos estão inclusos todos 

os custos necessários para execução dos serviços, bem como todos 

os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, seguros, transporte, garantia e quaisquer outros 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 

 

7.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no ITEM 2.1 deste 

EDITAL. 
 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste EDITAL, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência 

(ANEXO I deste EDITAL). 

 

7.2.1 também será desclassificada a proposta que identifique o 
licitante. 

 

7.2.2 a desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

 

7.2.3 a não desclassificação da proposta não impede o seu 

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação. 
 



 
 
 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO 
 

 

  
  

 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES 
Avenida da Paz, 2076 – 6º andar – Centro. 
Maceió/AL – CEP: 57020-440 
Telefone: (82) 2121-8181 / 8182 / 8223 

E-mail: cpl@trt19.jus.br 

Página 9 de 27 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 
 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no EDITAL. 

 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance que respeitem o intervalo 
mínimo de valores entre os lances para cada serviço, a saber: 

 

7.7.1 de R$ 0,05 (cinco centavos) para o intervalo mínimo do custo 

unitário para lavagem de Jaleco (ITEM 1); de R$ 0,05 (cinco 
centavos)  para o intervalo mínimo do custo unitário para lavagem 

de Lençol (ITEM 2); de R$ 0,01 (um centavo) para o intervalo mínimo 

do custo unitário para lavagem de Toalha/Rosto (ITEM 3); de R$ 0,01 

(um centavo) para o intervalo mínimo do custo unitário para lavagem 

de Fronhas (ITEM 4); de R$ 0,10 (dez centavos) para o intervalo 
mínimo do custo unitário para lavagem de Togas (ITEM 5) e de R$ 

0,10 (dez centavos) para o intervalo mínimo do custo unitário para 

lavagem de Togas de Gala (ITEM 6). 

 
7.8 O intervalo mínimo de diferença valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta deverá seguir os valores supramencionados no 

SUBITEM 7.7.1 deste EDITAL; 
 

7.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá 

ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser 

inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações de 2 (dois minutos) posterior a cada lance. 
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7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

 
7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o ITEM 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

 
7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 
7.15 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a 

ocorrência ser comunicada em campo próprio do sistema. 

 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 

 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

7.20 O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, 
conforme definido neste EDITAL e seus ANEXOS. 
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7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

 

7.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 

propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

7.23.1 no pais; 

 
7.23.2 por empresas brasileiras; 

 

7.23.3 por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

7.23.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
 

7.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 
7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste EDITAL. 

 

7.25.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 
 

7.25.2 O(A) pregoeiro(a) no prazo por ele fixado, no mínimo de 02 

(duas) horas, solicitará ao licitante melhor classificado o envio da 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste EDITAL e já apresentados. 

 

7.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 
 

8.0 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste EDITAL e em seus ANEXOS, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
8.1.1 A Proposta de Preços da licitante vencedora contendo os 

elementos exigidos neste EDITAL deverá ser formulada e enviada 

eletronicamente, através da inserção de ANEXO no sistema 

“COMPRASGOVERNAMENTAIS”, atualizada em conformidade com os 
lances eventualmente ofertados, no prazo, mínimo de 02 (duas) 

horas, que será consignado pelo(a) Pregoeiro(a) no sistema. 

 

8.2 Serão desclassificadas a proposta ou o lance vencedor que: 

 
a) consignarem preços simbólicos, irrisórios ou tenham sido 

formuladas em desacordo com os requisitos estabelecidos no 

EDITAL; 

 
b) sejam omissas, vagas, imprecisas ou que apresentem 

irregularidade capaz de dificultar o julgamento pelo(a) pregoeiro(a); 

 

c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
 

d) não atendam as demais exigências previstas no EDITAL. 

 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor igual a zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos. 
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8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar 

as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.5.1 O prazo estabelecido no ITEM 8.5 poderá ser prorrogado pelo 

Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material 

ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for 
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 
8.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

 
8.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o 

fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste EDITAL. 
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8.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a 
proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante 

para que seja obtido preço melhor. 

 

8.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.9 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 

objeto deste EDITAL e seus ANEXOS. 

 
8.10 O(A) pregoeiro(a), na fase de julgamento, poderá promover 

quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da 

documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por 

ele estipulado, contado do recebimento da convocação, sob pena de 
desclassificação da oferta. 

 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto no ITEM 9 deste 
EDITAL: 

 

a) com base no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF e documentação complementar exigido no 

EDITAL; ou 
 

b) no caso dos não cadastrados, da documentação exigida no 

EDITAL. 

 
8.12 Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será 

declarado o proponente vencedor, sendo a adjudicação do objeto definido 

neste EDITAL e seus ANEXOS efetuada pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 
8.13 Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, 

ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, este será desclassificado do certame, sem prejuízo 

das sanções legais cabíveis. 
 

9.0 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 
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verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
apresentando a seguinte documentação:  

 

9.1.1 Habilitação Jurídica 

 
9.1.1.1 Para comprovação da habilitação serão exigidos os 

seguintes documentos: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores; 

 

b.1) A comprovação do Ato Constitutivo em vigor 

poderá ser feita mediante apresentação do 
Contrato Social ou o Estatuto acompanhado de 

todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo 

Contrato Consolidado contemplando as alterações 

posteriores, se houver; 

 
c) Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades 

simples, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício; 

 
c.1) Certidão expedida por Órgão de Registro 

Público comprovando inscrição do ato constitutivo, 

em caso de sociedades simples; 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa 

ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

 

9.1.2 Regularidade fiscal, trabalhista e declarações 

 

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
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mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa. 

 
b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação da 

Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa. 

 
c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao disposto na Lei 

12.440/2011. 
 

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a 

Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

mediante certidões emitidas pelas respectivas 
Secretarias de Finanças. 

 

9.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

 

9.1.2.2 Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de (05) cinco dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração do TRT, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

9.1.2.3 A não regularização da documentação, no prazo 
previsto no item acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 

Lei nº 8.666/1993, sendo facultado ao TRT convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para dar 

continuidade à licitação ou revogá-la. 
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9.1.3 Para cumprimento do inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal de 1988: 

 

a) Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu 

quadro funcional menores de dezoito anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 

partir do catorze. 

 

9.1.4 Documentação Complementar 
 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, 

na forma do parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº. 8666/93, e de 

atendimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93; 
 

b) Declaração de que não emprega e não empregará cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de membros, juízes e servidores 
ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados 

ao TRT 19ª Região, na forma da resolução do Conselho 

Nacional da Justiça nº. 07/2005, conforme modelo constante 

no ANEXO III do EDITAL; 

 
c) Planilha contendo os dados gerais da empresa, para os 

efeitos de emissão da nota empenho e demais atos 

necessários, conforme modelo constante no ANEXO IV do 

EDITAL. 
 

9.1.5 Qualificação Técnica 

 

a) Alvará de Licença Sanitária/Licença de funcionamento, 
expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da 

sede do licitante, de acordo com o código sanitário e leis 

complementares, em plena validade na data de realização da 

licitação. 
 

9.2 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

 

9.3 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, em cópia autenticada por cartório competente, publicação em 
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órgão da imprensa oficial ou em cópia simples, desde que acompanhadas 
dos originais para conferência por membro da Coordenadoria de Licitações. 

9.4 Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, 

constante do Acórdão nº. 1.793/2011-Plenário, como condição habilitatória 

serão realizadas as seguintes consultas: 
 

9.4.1 Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU (Portal da Transparência – 

www.transparencia.gov.br); 

 
9.4.2 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU (www.tcu.gov.br). 

 

10.0 DA IMPUGNAÇÃO, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS 
RECURSOS 

 

10.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada como limite para abertura 

da sessão pública, fixada no ITEM 5.3, qualquer pessoa poderá impugnar 
o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

 

10.1.1 A apresentação de impugnação contra o presente EDITAL será 

processada e julgada na forma e nos prazos previstos no art. 24, §1º 

e §2º do decreto nº. 10.024/2019. 
 

10.1.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada 

nova data para a realização do certame. 

 
10.1.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 

licitatório deverão ser enviados a(o) pregoeiro(a), até 3 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública no 

ITEM 5.3 deste EDITAL, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no EDITAL, de acordo com o art. 23 

do Decreto nº. 10.024/2019. 

 

10.1.3.1 O pregoeiro responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do EDITAL e dos 

ANEXOS. 
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10.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame. 

 

10.3 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente EDITAL, implicará a plena aceitação, por parte dos 
interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

10.4 Dos atos do(a) pregoeiro(a) neste processo licitatório cabe recurso, a 

ser interposto no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas 

razões e contrarrazões. Os procedimentos para interposição de recurso, 
compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, 

o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais 

licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema 

eletrônico, nos formulários próprios, conforme Decreto 10.024/2019, art. 
44. 

 

10.4.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
 

10.4.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de 

então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema 

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
10.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.6 Após apreciação do recurso o(a) pregoeiro(a) submetê-lo-á, 
devidamente informado, à consideração da autoridade competente, que 

proferirá decisão definitiva antes da adjudicação e homologação do 

procedimento. 

 
10.7 Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na 

Coordenadoria de Licitações deste Regional. 

 

11.0 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
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11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 

retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) 

ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
 

11.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 

 
12.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 

por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, 

a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 

12.3 A homologação da adjudicação do objeto ao licitante vencedor, nesta 

licitação, será feita pelo Exma. Senhora Desembargadora Presidente deste 

Tribunal, após recebimento do processo concluído pelo(a) Pregoeiro(a) e 
sua equipe de apoio. 

 

13.0 DA DESPESA 

 

13.1 As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta 
dos recursos orçamentários constantes no programa de Trabalho 
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Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho - Estado de Alagoas 
02.122.0033.4256.0027 - PTRes 168234 - Natureza de Despesa 339039 

(Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica). 

 

14.0 DO CONTRATO 
 

14.1 A adjudicatária será convocada, para assinatura do Contrato, na 

forma da minuta apresentada no EDITAL. 

 

14.2 A empresa adjudicatária será convocada para firmar o contrato no 
prazo de até 5 (cinco) dias corridos, contados da data de sua convocação. 

 

14.3 O prazo previsto no SUBITEM anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada da adjudicatária desde que aceita 
pelo TRT da 19ª Região. 

 

14.4 Antes da assinatura do contrato, será verificada a regularidade do 

cadastramento e da habilitação parcial da empresa no SICAF, por meio de 
consulta “on line” ao sistema. O resultado destes procedimentos será 

impresso e juntado ao processo. 

 

14.5 Sempre que o licitante vencedor não atender à convocação, nos 

termos definidos nos ITENS 14.2 e 14.3, é facultado à Administração, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, convocar os fornecedores 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 

observando-se o regramento contido nos SUBITENS 8.6 e 8.12 deste 

EDITAL. 
 

15.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

15.1 A contratada deverá cumprir todos os requisitos deste EDITAL e seus 
ANEXOS, em especial os contidos no ITEM 13 do Termo de Referência – 

ANEXO I, parte integrante deste EDITAL. 

 

16.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

16.1 O Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região obriga-se, como 

contratante, a observar o contido no ITEM 10 do Termo de Referência – 

ANEXO I, parte integrante deste EDITAL. 

 
17.0 DA FISCALIZAÇÃO 
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17.1 A fiscalização do contrato será efetuada conforme o estabelecido no 

ITEM 9 do ANEXO I deste EDITAL. 

 

18.0 DO CONTRATO 
 

18.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da 

data de assinatura do recebimento definitivo, podendo ser prorrogado por 

até 48 (quarenta e oito meses) conforme Lei 8.666, art.57, IV; 

 
18.2 O objeto deste Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, § 1º, da Lei n.º 

8.666/93. A supressão poderá exceder esse limite, nos casos de acordo 

celebrado entre os contratantes, segundo dispõe o art. 65, § 2º, II, da Lei 
n.º 8.666/93. 

 

19.0 DO PAGAMENTO 

 
19.1 O pagamento deverá ser efetuado, no prazo de (10) dez dias após o 

recebimento do objeto, mediante apresentação dos seguintes documentos, 

em vigor: 

 

a) Nota fiscal de serviço/fatura discriminativa, devidamente   
atestada pela fiscalização;  

 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, mediante apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa; 

 
c) Certidão de FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal e  

 

d) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

  
19.2 A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou desacompanhada 

da documentação requerida no item anterior implicará sua devolução à 

Empresa Contratada para regularização, devendo o prazo de pagamento 

ser contado a partir da data de sua reapresentação.  
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19.3 O TRT reterá, na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos e 
contribuições de que trata a Instrução Normativa SRF n.º 1.234, de 11 de 

janeiro de 2012 ou outra norma vigente à época da ocorrência do 

pagamento.  

 
19.3.1 Não haverá retenção acima caso a Contratada seja optante 

pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pela Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, mediante 

comprovação da opção ou encontre-se em uma das situações 
elencadas no artigo 3º da IN SRF nº. 1.234/2012 e suas alterações 

posteriores. 

 

19.4 O TRT se reserva no direito de recusar a efetivação do pagamento se, 
no ato da atestação do produto fornecido, este estiver em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas no Edital e seus anexos. 

 

19.5 O TRT poderá deduzir da importância a pagar, os valores   
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada nos 

termos deste EDITAL; 

 

19.6 Considera-se, para efeito de pagamento, o dia da entrega da O.B. na 

unidade bancária. 
 

19.7 Se, quando da apresentação da Nota Fiscal para o pagamento, os 

documentos comprobatórios de situação regular em relação à Fazenda 

Federal, à Justiça do Trabalho (CNDT) e ao FGTS, apresentados em 
atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade 

expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos 

documentos dentro do prazo de validade. 

 
19.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 19ª Região, entre a data de pagamento prevista 
para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela 

resultante da aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso a ser paga; 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX/100) ⇒ I = (6/100) ⇒ I = 0,00016438 

  365    365     

 
20.0 DO REAJUSTE DO PREÇO 

 

20.1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado 

o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para 
apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos reajustes 

subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 

último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação 

do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado 
pelo IBGE. 

 

20.2 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

 

20.2.1 Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste 
e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do 

direito. 

 

20.2.2 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o 
pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

 

20.3 O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de 

aquisição  do direito da CONTRATADA, nos termos do item 20.1.  
 

20.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

20.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 
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20.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

20.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

20.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
21.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1 As sanções serão aplicadas de acordo com o disposto na legislação 

vigente, com a Lei nº. 10.520/2002 e a Lei nº. 8.666/93, atualizada. 
 

21.1.1 “Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar  

Documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado 

no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais.”  

 
21.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou 

parcial das obrigações assumidas e pela verificação de quaisquer das 

situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº.  8.666/93, a 

administração poderá aplicar as seguintes penalidades, sem o prejuízo de 
outras: 

 

21.2.1 Advertência, sempre que forem observadas irregularidades de 

pequena monta;  
 

21.2.2 Multa de (0,5%) meio por cento ao dia, incidente sobre o valor 

global do objeto, na hipótese de atraso no cumprimento dos prazos 

de entrega, até o máximo de (30%) trinta por cento, recolhida no 

prazo máximo de (15) quinze dias consecutivos, uma vez 
comunicada oficialmente; 
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21.2.3 Multa de (5%), cinco por cento incidente sobre o valor global 

do Contrato, na hipótese de recusa injustificada em reparar os 

defeitos apresentados no serviço, a ser recolhida no prazo máxima 

de 15 (quinze) dias consecutivos, uma vez comunicada oficialmente; 
 

21.2.4 Suspensão temporária de participar de licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos; 

 
21.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos. 

 

21.3 As sanções previstas nos subitens 21.2.4 e 21.2.5 poderão ser 
aplicadas concomitantemente com as dos SUBITENS 21.2.2 e 21.2.3, 

facultada a defesa prévia do interessado no prazo de (05) cinco dias úteis, 

contado a partir da data em que tomar ciência. 

 

21.4 As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

21.5 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à 

Adjudicatária o contraditório e a ampla defesa. 
 

22.0 GENERALIDADES 

 

22.1 O CNPJ do TRT – 19ª Região 35.734.318/0001-80. 
 

22.2 A licitação objeto deste EDITAL poderá ser revogada total ou 

parcialmente, sem que caiba indenização aos licitantes em consequência 

do ato, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93. 
 

22.3 Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do 

fornecimento dentro dos limites estabelecidos na lei 8.666/93. 

 

23.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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23.1 A participação nesta licitação implica a plena aceitação dos termos e 
condições deste EDITAL e seus ANEXOS, bem como das normas 

administrativas vigentes. 

 

23.2 O TRT se reserva o direito de revogar total ou parcialmente a presente 
licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

mediante provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 

fundamentado, nos termos do art. 50 do Decreto nº. 10.024/2019. 
 

23.3 O(s) licitante(s) fica obrigado a manter, durante a vigência do 

contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação. 
 

23.4 Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este 

EDITAL serão atendidos no horário de 08h às 14h30, de segunda a sexta-

feira, na Coordenadoria de Licitações, situada na Avenida da Paz, nº. 2076, 
sala 605, nesta capital ou através dos telefones (082) 2121- 8181, (082) 

2121-8182 e (082) 2121-8223, ou através do e-mail: cpl@trt19.jus.br. 

 

23.5 Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo pregoeiro, de 

acordo com o que reza a Lei 10.520/2002, o Decreto 10.024/2019 e, 
subsidiariamente, as Leis 8.666/93, 9.784/99 e suas alterações. 

 

23.6 É competente o foro do Juízo Federal da Seção Judiciária em Alagoas 

para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação; 
 

23.7 Integram este EDITAL: ANEXO I – Termo de Referência; ANEXO II 

Modelo de Proposta; ANEXO III - Declaração de Cumprimento da Resolução 

CNJ nº. 07/2005, e ANEXO IV - Planilha de Dados para pagamento e 
realização de outros atos necessários; ANEXO V – Minuta de Contrato. 

 

Maceió, 20 de março de 2020. 

 
Valter Melo da Silva 

Pregoeiro 


